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Sintomas
• Cancros nos ramos
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Remoção dos Cancros:

• Retirar da árvore todos os tecidos afetados pela doença

• Retirar ainda uma zona de tecidos aparentemente sãos
para garantir que não ficaram na árvore focos de infeção

• Destruir pelo fogo os tecidos retirados da árvore

Meios de Meios de Meios de Meios de tratamento disponíveistratamento disponíveistratamento disponíveistratamento disponíveisMeios de Meios de Meios de Meios de tratamento disponíveistratamento disponíveistratamento disponíveistratamento disponíveis

Cancro em ramos

Eliminação pela 
poda 

Queima todos os resíduos
(Totalidade do ramo; pedaços de madeira e casca)

Protecção da zona de corte 
com pasta fungicida

(Pasta à base de cobre)

Desinfeção das 
Ferramentas após o corte

(Hipoclorito de sódio)
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Cryphonectria parasitica (Murrill) & Anderson

Distribuição e incidência
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HipovirulênciaHipovirulênciaHipovirulênciaHipovirulênciaHipovirulênciaHipovirulênciaHipovirulênciaHipovirulência

• Fenómeno detetado em Itália nos anos 50;

• A hipovirulência deve-se à infeção de C.
parasítica por Cryphonetria hypovirus, um vírus
que atenua a virulência do fungo

Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da hipovirulênciahipovirulênciahipovirulênciahipovirulência
associada ao associada ao associada ao associada ao dsRNAdsRNAdsRNAdsRNA

Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da hipovirulênciahipovirulênciahipovirulênciahipovirulência
associada ao associada ao associada ao associada ao dsRNAdsRNAdsRNAdsRNA

Por técnicas moleculares foi:



28/07/2016

5

Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da hipovirulênciahipovirulênciahipovirulênciahipovirulência
associada ao associada ao associada ao associada ao dsRNAdsRNAdsRNAdsRNA

Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da hipovirulênciahipovirulênciahipovirulênciahipovirulência
associada ao associada ao associada ao associada ao dsRNAdsRNAdsRNAdsRNA

Primers Primer sequence (5’-3’)

ORF-A

EP-721-4 GGAAGTCGGACATGCCCTG

hvep1F TGACACGGAAGCTGAGTGTC

ORF-B

orfB-12aF AGACCTCAATCGGGTCTCCCT

orfB-12aR TTCAACCACACGACGAGTTCG

Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da hipovirulênciahipovirulênciahipovirulênciahipovirulência
associada ao associada ao associada ao associada ao dsRNAdsRNAdsRNAdsRNA

Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da Caracterização molecular da hipovirulênciahipovirulênciahipovirulênciahipovirulência
associada ao associada ao associada ao associada ao dsRNAdsRNAdsRNAdsRNA
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Produto Fitofarmacêutico 
Regulamento (CE) n.º 1107/2009, de 21 de outubro

O regulamento aplica-se às substâncias, incluindo microrganismos, que
exercem uma ação geral ou específica contra os organismos nocivos ou
sobre os vegetais,…..

Um produto fitofarmacêutico apenas pode ser colocado no mercado ou 

utilizado se tiver sido autorizado no Estado-Membro

No âmbito da colocação de produtos fitofarmacêuticos no mercado, e 
de acordo com o artigo 54.º do Regulamento (CE) n.º 1107/2009, de 21 
de outubro, um Estado-Membro pode autorizar previamente um 
programa de experiências e testes de produtos fitofarmacêuticos não 
autorizados
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IPB-Instituto Politécnico de Bragança

1. Definir a produção e formulação do agente biológico para cada local de experimentação;

2. Elaborar e atualizar a cartografia de distribuição de Cryphonectria parasítica no território 
coberto pelo plano experimental de tratamento;

3. Investigar as situações de falha na cura, identificando, em particular, os tipos de CP aí 
presentes;

4. Desenvolver, manter e garantir suporte à base de dados de tratamentos com Agente Biológico 
(AB);

5. Formar os técnicos responsáveis pela aplicação do AB.

6. Produzir e comercializar o AB necessário para a realização da experimentação, ou 
subcontratar a sua produção a uma empresa da área biotecnológica que respeitará o conjunto 
de requisitos definidos pelo IPB.

7. Definir o método e conjunto de requisitos a respeitar na aplicação do agente biológico.

8. Durante a vigência do protocolo e dado tratar-se de um microrganismo, tal como previsto no 
Reg. 283/2013 parte B, será realizado um conjunto mínimo de estudos de 
toxicidade/patogenicidade para o homem e outros organismos não visados, propriedades 
biológicas, entre outros, de modo a prevenir quaisquer efeitos nocivos na saúde humana ou 
animal ou qualquer efeito adverso inaceitável no ambiente.

9. O IPB deve remeter à DGAV um relatório anual detalhado, do qual devem fazer parte os 
seguintes elementos: os critérios de seleção das parcelas, a metodologia aplicada, os 
resultados obtidos, pontos fracos, aspetos a melhorar. O relatório deve incluir a relação das 
parcelas dos agricultores onde o produto foi aplicado, por DRAP, distrito, identificação do 
agricultor e área.

OTC - Organizações Tratamento do Castanheiro

1. Mediante acordo com o IPB, organizações de produtores agrícolas ou empresas podem constituir-se como 

Organizações de Tratamento do Castanheiro, numa determinada área territorial.

2. Obrigações quanto à atuação das OTC:

3. Compete às Organizações Tratamento do Castanheiro, prestar o serviço de tratamento dos castanheiros através da 
aplicação do agente biológico, numa determinada área territorial.

4. Os técnicos e aplicadores devem ser reconhecidos pela DGAV ou DRAP, no âmbito da Lei 26/2013, de 11 de abril e 

obter aprovação na formação a ministrar pelo IPB.

5. Aceitar submeter-se a um programa de monitorização e controlo e prestar todos os esclarecimentos que lhes forem 

solicitados no âmbito do presente programa pelo IPB e pela DGAV.

6. Comprometer-se a não comercializar ou ceder o AB;

7. Seguir um procedimento de acompanhamento dos tratamentos, mediante o qual serão identificadas e reportadas ao 

IPB as situações de ausência de cura.

8. Todos os tratamentos realizados serão registados numa base de dados centralizada. Entre outros elementos, por 

cada tratamento deverão obrigatoriamente ser registados os seguintes elementos: identificação do produtor, da 

parcela (com nº de parcelário), referência e quantidade do AB utilizado, data da realização do tratamento, aplicadores 
envolvidos na aplicação, bem como todos os outros registos estabelecidos no artigo 17.º da Lei 26/2013, de 11 de 

abril.

9. As OTC devem remeter ao IPB um relatório anual detalhado, do qual devem fazer parte os seguintes elementos: 

relação das parcelas dos agricultores onde o produto foi aplicado, por DRAP, distrito, identificação do agricultor e 

área, os critérios de seleção das parcelas, a metodologia aplicada, os resultados obtidos, pontos fracos, aspetos a 
melhorar.
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1. De acordo com o estabelecido no artigo 17.º, da Lei 26/2013, de 11 de abril, os agricultores devem efetuar e manter, 

durante pelo menos três anos, o registo de quaisquer tratamentos efetuados com produtos fitofarmacêuticos em 

território nacional, designadamente como anexo ao caderno de campo, quando este exista, incluindo, nomeadamente, a 

referência ao nome comercial e ao número de autorização de venda do produto, o nome e número de autorização de 

exercício de atividade do estabelecimento de venda onde o produto foi adquirido, a data e a dose ou concentração e 

volume de calda da aplicação, a área, culturas e respetivo inimigo, ou outra finalidade para que o produto foi utilizado

2. Acompanhar o tratamento com o produto biológico e comunicar à OTC casos de falta de eficácia

1. Aplicar os princípios da Proteção Integrada no combate ao Cancro do Castanheiro nomeadamente a

proteção dos cortes resultantes das atividades culturais assim como a desinfeção do material de corte

Agricultores

O DICTIS é um produto biológico desenvolvido especificamente para o 

tratamento do Cancro do Castanheiro em Portugal.

Este produto está autorizado pelo Ministério da Agricultura e do Mar.
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Programa de Luta BiológicaPrograma de Luta BiológicaPrograma de Luta BiológicaPrograma de Luta BiológicaPrograma de Luta BiológicaPrograma de Luta BiológicaPrograma de Luta BiológicaPrograma de Luta Biológica

Para uma aplicação eficaz do programa de Luta Biológica é necessário o

estabelecimento de várias etapas:

• Estudo da população do agente patogénico presente no

souto

• Tratamento dos cancros com estirpe hipovirulenta

Tratamento dos cancros com estirpe Tratamento dos cancros com estirpe Tratamento dos cancros com estirpe Tratamento dos cancros com estirpe hipovirulentahipovirulentahipovirulentahipovirulentaTratamento dos cancros com estirpe Tratamento dos cancros com estirpe Tratamento dos cancros com estirpe Tratamento dos cancros com estirpe hipovirulentahipovirulentahipovirulentahipovirulenta

Aplicação por pincelagem 

1 3

1. Identificar a extremidade do cancro;
2. Com um objeto cortante fazer pressão para obter feridas pouco
profundas na extremidade do cancro (zona entre o tecido são e o tecido
doente);
3. Com um pincel (trincha) aplicar o produto em toda a superfície
escarificada.

3
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Verificação dos resultados do tratamento biológico,

retificação de algumas aplicações, e encontrar

solução para os casos em que o tratamento não foi

eficaz
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Sucesso deste  programa é muito importante para 
as regiões de castanheiro:

- Aumenta a produção
- Valoriza a paisagem 
- Promove a biodiversidade e qualidade do ambiente


